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PORTARIA-SEDUC Nº 58, DE 14 DE JANEIRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 
ESPORTES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da Constituição do Estado, resolve:

REMOVER, a pedido

CLEONICE ARAUJO DO NASCIMENTO, número funcional 933585-2, 
CPF: 825.453.161-72, Professora Normalista, com lotação na Escola 
Estadual Girassol de Tempo Integral Meira Matos, no município de 
Aparecida do Rio Negro, para a Escola Estadual Professora Elizângela 
Glória Cardoso, no município de Palmas, vinculada a Diretoria Regional 
de Educação de Palmas, com carga horária de 180 horas mensais, a 
partir de 16 de janeiro de 2020.

ADRIANA DA COSTA PEREIRA AGUIAR
Secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, DE 13 DE JANEIRO DE 2020.

Dispõe sobre procedimentos relativos à lotação e 
remoção de Servidor Público, no âmbito da Secretaria 
da Educação, Juventude e Esportes, para o exercício 
de 2020.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE 
E ESPORTES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, §1º, 
inciso II e IV, da Constituição do Estado, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º As lotações e as remoções dos servidores públicos, no 
âmbito da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, obedecem aos 
procedimentos contidos nesta Normativa.

Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino conforme Anexo I e das 
Diretorias Regionais de Educação, conforme Anexo III a esta Normativa.

conformidade às Estruturas Curriculares e ao número de turmas da 
Unidade Escolar e distribuída de acordo com a Tabela de Carga Horária, 
(Anexo II) a esta Normativa.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE LOTAÇÃO

Art. 4º Compete ao Diretor da Unidade Escolar a lotação de 
pessoal, a qual se dará na seguinte ordem:

I - lotação dos professores efetivos para a função de docência;

II - lotação de professores efetivos para as funções do setor 
pedagógico;

III - lotação dos demais servidores efetivos nas funções do 
setor administrativo.

§1º A lotação de professor nas funções do item III somente 
poderá ocorrer após o atendimento dos itens I e II.

§2º Os professores que se encontrarem em Remanejamento de 

observando e respeitando as recomendações médicas contidas no 
Despacho.

§3º As funções do Setor Administrativo são prioritárias aos 
servidores efetivos detentores de cargos administrativos e de professores 
com Remanejamento de Função, respeitadas as recomendações contidas 

§4º Na ocasião em que surgir um  em função pedagógica, 
prioritariamente um servidor detentor de cargo efetivo de professor que 
esteja desempenhando as funções de Auxiliar Administrativo ou Auxiliar de 
Apoio Escolar, deverá ser modulado na função pedagógica, transferindo 
o  para a função administrativa.

Art. 5º Concluída a lotação dos professores efetivos, bem como 
as concessões de extensões de carga horária e ainda havendo s, 
será realizada a contratação temporária de professores, para atendimento 
na docência, devendo ser observado o inciso IV, art. 40, da Lei nº 3.405, 
de 23 de novembro de 2018, publicada na Edição nº 5.243, do Diário 

Parágrafo único. A autorização do Chefe do Executivo, bem 
como do Titular da Pasta são condições indispensáveis para a contratação.

Art. 6º Para ser lotado nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 
no Primeiro Segmento da Educação de Jovens e Adultos, o professor deve 
possuir Nível Superior, com formação em Pedagogia ou Normal Superior.

Art. 7º Os docentes a serem lotados nas turmas dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental das Unidades Escolares da Rede Estadual de 
Ensino devem ser, prioritariamente, os que possuem maior tempo de 
experiência docente em turmas dessa etapa de ensino.

§1º A atribuição e responsabilidade da lotação dos docentes, 
será do Diretor da Unidade Escolar, homologada pelo respectivo Diretor 
Regional de Educação.

§2º Os docentes que atuam nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, na modalidade regular, terão carga horária de 25 (vinte 
e cinco) aulas semanais, por turma, para atender as atividades de 

do Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio, ou, com as disciplinas da 

§3º A complementação da carga horária desses professores 

Religioso, preferencialmente em sua unidade de lotação, ou em outra 

professores, com formação em Matemática, Língua Portuguesa e Língua 
Inglesa e que se encontrarem com carga horária inferior a 28 aulas 
semanais, poderá ser complementada prioritariamente, nas respectivas 
disciplinas das turmas do 5º Ano do Ensino Fundamental.

Art. 9º Para ser lotado na docência dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio Básico, Ensino Médio Integrado, Ensino 

Jovens e Adultos, o professor deve possuir Formação Superior em nível de 

para atuar nas áreas de conhecimento, a seguir:

b) Linguagens - Língua Portuguesa, Redação, Arte, Educação 
Física e Língua Estrangeira Moderna (Inglês/Espanhol);

c) Ciências da Natureza - Química, Física e Biologia;

d) Matemática - Matemática.

Parágrafo único. Para ser lotado na docência das disciplinas 

deverá ter a formação superior na respectiva área do curso.

Art. 10. Os docentes a serem lotados nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática das turmas do 9º ano do Ensino Fundamental 
e 3ª série do Ensino Médio das Unidades Escolares da Rede Estadual de 
Ensino seguirão, prioritariamente, os seguintes critérios:

I - formação nas disciplinas em Língua Portuguesa e Matemática, 
de acordo com a legislação vigente;

II - maior tempo de experiência docente nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática em turmas do 9º Ano do Ensino Fundamental ou 
3ª série do Ensino Médio, na mesma unidade escolar da Rede Estadual 
de Ensino;

III - maior tempo de experiência docente nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática em turmas do 9º Ano do Ensino 
Fundamental ou 3ª série do Ensino Médio, em outras Unidades Escolares.

Art. 11. Ao professor deve ser garantido, sempre que possível, 
o maior número de aulas na mesma disciplina, preferencialmente, em 
uma única Unidade Escolar.
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Art. 12. No período noturno, o tempo de duração da aula terá 
a seguinte distribuição:

I - 40 minutos para a realização das atividades em sala de aula.

II - 10 minutos para realização de projetos de complementação 
da aprendizagem no seu componente curricular.

Art. 13. A lotação do professor de Educação Física, nas Unidades 
de Ensino contempladas com o Programa Esporte na Escola, será 
realizada da seguinte forma:

I - o professor para ser lotado com 2 (duas) turmas, 6 (seis) aulas 
semanais, no Programa Esporte na Escola, deverá possuir 22 (vinte e 
duas) aulas semanais na disciplina de Educação Física;

II - o professor para ser lotado com 1 (uma) turma, 3 (três) aulas 
semanais, no Programa Esporte na Escola, deverá possuir, no mínimo, 
11 (onze) aulas semanais na disciplina de Educação Física.

Art. 14. Os professores lotados nas turmas de Salas de Recursos 
Multifuncionais terão carga horária de 14 aulas semanais, por turma.

Parágrafo único. Preferencialmente, deverá ser lotado professor 
com formação em Pedagogia ou Normal Superior.

Art. 15. Para ser lotado como Intérprete de Libras, o professor, 
preferencialmente, deverá possuir formação Superior em nível de 
Licenciatura, em qualquer área da educação, bem como, no mínimo, um 
dos cursos abaixo:

com, no mínimo, 360 horas;

LIBRAS do MEC (PROLIBRAS);

III - pós-graduação Lato Sensu em Língua Brasileira de Sinais.

Parágrafo único. Na impossibilidade de atendimento às 
exigências do artigo anterior, a função poderá ser exercida por professor 
de nível médio, desde que habilitado da forma abaixo:

com, no mínimo, 360 horas;

LIBRAS do MEC (PROLIBRAS).

Art. 16. O Professor Intérprete de Libras deverá permanecer 

auditiva, caso contrário, os Professores deverão ser lotados em outra 
Unidade Escolar que tenha alunos matriculados com necessidades 
desses atendimentos.

Art. 17. O Professor que não estiver lotado dentro das vagas 
disponíveis na Unidade Escolar, sem amparo de Despacho emitido pela 

horas mensais.

Art. 18. Os dirigentes das Unidades Escolares conveniadas, 
procederão com a lotação de servidor em conformidade com as instruções 

Parágrafo único. Havendo lotação ou prestação de serviço 
fora dos parâmetros e condições previstos nesta Normativa, a instituição 
conveniada arcará integralmente com o ônus de todos os pagamentos 
salariais, indenizatórios, securitários e previdenciários devidos.

Art. 19. O professor com o benefício de 6 (seis) horas 
ininterruptas, concedido pela Secretaria da Administração, com o exercício 
em sala de aula, será lotado com 21 (vinte e uma) aulas semanais em 
sala de aula, sendo que as aulas atividades deverão ser cumpridas no 
mesmo turno.

CAPÍTULO III
DAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO EM TEMPO INTEGRAL

Art. 20. A Unidade Escolar lotará servidores pedagógicos e 
administrativos em conformidade com Anexo I, desta Normativa, na parte 
que trata das Unidades Escolares de Ensino em Tempo Integral.

Art. 21. A distribuição das aulas dos professores dar-se-á de 
acordo com a Estrutura Curricular aprovada desta modalidade de ensino.

§1º O docente lotado na modalidade de Ensino Integral 
fundamental e médio das Escolas Jovem em Ação, deverá ter 28 aulas 
semanais distribuídas na sua área de formação e nas disciplinas da parte 

Projeto de Vida, Estudo Orientado, Eletivas, Avaliação Semanal, Prática 

§3º Para os professores que ministram as disciplinas de 
Matemática, Física, Biologia, Química e Ciências da Natureza, serão 
acrescidas na sua carga horária total as aulas da disciplina de Prática 
Experimental correspondente.

de Projeto de Vida.

Art. 22. A complementação de carga horária aos docentes 
lotados nas Unidades Escolares de Ensino Integral, deve ocorrer, 
prioritariamente, na sua Unidade de Lotação.

Art. 23. O professor Coordenador Pedagógico de Área deverá 
ser lotado da seguinte forma:

I - De 01 a 08 turmas: 14 aulas de regência e 90 horas de 
coordenação de área;

II - De 09 a 20 turmas: 08 aulas de regência e 129 horas de 
coordenação de área;

§1º O Professor Coordenador de área deverá ser escolhido pelos 
professores da área de conhecimento juntamente com a equipe diretiva.

Art. 24. O Professor Inspetor deverá possuir licenciatura em 
qualquer área do conhecimento, lotado com 40 horas, distribuídas de 
acordo com suas atribuições.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE REMOÇÃO

Art. 26. As remoções, a pedido, no âmbito da Secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, ocorrerão mediante a existência de 
vaga na área de formação do servidor e no início de cada semestre letivo, 
conforme cronograma a seguir:

I - 1º semestre: até o dia 20 de janeiro de 2020; e

II - 2º semestre: de 22 de junho a 15 de julho de 2020.

§1º Excetuam-se do período mencionado neste artigo, as 
remoções por motivo de saúde do servidor, do cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste em seu assentamento 
funcional, desde que comprovado por meio de exames e/ou laudos 
médicos.

§2º A remoção de ofício será efetivada mediante interesse da 
Administração Pública e a existência de vaga na unidade de destino.

Art. 27. Havendo solicitações de remoção em número maior 
que as vagas existentes para o município ou Unidade Escolar pleiteados, 
terão preferência os servidores que atenderem aos seguintes critérios:

I - maior idade;

II - ter disponibilidade para assumir maior carga horária nos 
turnos em que a Unidade Escolar necessitar;

III - ter maior tempo de serviço no cargo;

Art. 28. O servidor deverá aguardar na unidade de lotação de 

sujeito ao cômputo de faltas, caso não exerça normalmente suas 

Art. 29. Se deferido o pedido de remoção, a lotação do servidor 
na nova unidade de trabalho deverá obedecer aos mesmos critérios de 
lotaçã
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30. Somente será permitida a abertura de turmas no 
Sistema de Lotação de Pessoal, após a devida inclusão no Sistema de 
Gerenciamento Escolar - SGE.

Art. 31. Aplicam-se, aos instrumentos regulamentados por 
esta Normativa, a legislação pertinente, especialmente, a Lei Federal no 
9.394/1996 e as Leis Estaduais nos 2.859/2014, 1.818/2007 e 2.139/2009 
e Portaria nº 1.023/2018, de 4 de outubro de 2018, do Ministério da 
Educação.

Art. 32. O servidor que, no desempenho do cargo ou função, agir 
em descumprimento com as normas contidas nesta Normativa, poderá 
responder civil e administrativamente por sua conduta.

Art. 33. Quando designado para o exercício da função de Diretor 
de Unidade Escolar, e que esta funcione em três turnos, o servidor detentor 
de dois cargos efetivos de Professor, deverá ser modulado com:

180 horas mensais na função de Diretor e;
  90 horas mensais na função de Coordenação.

Parágrafo único. Caso a Unidade Escolar não funcione em três 
turnos, o Professor deverá ser lotado com a carga horária de 90 horas 
mensais na função de Coordenação em outra Unidade Escolar.

Art. 34. Revogam-se:

I - todas as autorizações especiais de lotação, concedidas no 
ano letivo anterior;

II - a Instrução Normativa nº 002, de 24 de janeiro de 2019.

Art. 35. Esta Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANA DA COSTA PEREIRA AGUIAR
Secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 1/2020 SRP
ABERTO - (COMPRASNET)

A Secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio do Pregoeiro abaixo descrito, tornam público que fará realizar 
a licitação em epígrafe, cujo objeto é o registro de preços para eventual 

da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes do Tocantins, tudo 
em conformidade com o Processo Administrativo nº 2019/27000/13906. 
Abertura: às 09h:00 (Horário de Brasília), do dia 28 de janeiro de 
2020. Legislação Aplicável: 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei 
Federal nº 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal 
nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 5.504/2005, Decreto Estadual 
nº 2.434/2005 e Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 
complementar 147/2014, observadas as alterações posteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais. O edital poderá ser examinado 
ou retirado nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.seduc.to.gov.br.

Palmas/TO, 13 de janeiro de 2020.

MARCOS VINÍCIUS DE SOUZA MOREIRA
Pregoeiro

PORTARIA-SEDUC/CEE-TO Nº 001/2020.

O Presidente do Conselho Estadual de Educação do Tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV, do art. 10, da Lei Federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso VI, do art. 9º, da 
Lei Complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995 e consoante ao 
disposto na Resolução CEE - TO nº 030/2017 e no art. 34, alínea “h” do 
seu Regimento Interno.

RESOLVE:

I - DESIGNAR: Rosimar Mendes da Silva, Conselheira do CEE-TO, 
na condição de Presidente da Comissão; Josiel Gomes dos Santos, 
Gerente da Gerência de Desenvolvimento e Fortalecimento da Educação 

 para 
efeitos de Credenciamento para ofertar Cursos Técnicos, ofertados pelo 
Instituto Tocantinense de Ensino Técnico e Superior - EDUCARE, situado 
em Goianorte, neste Estado; conforme Processo nº 2019/27000/019015.

II - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO TOCANTINS, em Palmas, aos 08 dias do mês de janeiro 
do ano de 2020.

ROBSON VILA NOVA LOPES
Presidente do Conselho Estadual de Educação

CEE/TO Ato nº 2.561 - DSG

PORTARIA-SEDUC/CEE-TO Nº 002/2020.

O Presidente do Conselho Estadual de Educação do Tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV, do art. 10, da Lei Federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso VI, do art. 9º, da 
Lei Complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995; e consoante ao 
disposto na Resolução CEE - TO nº 030/2017 e no art. 34, alínea “h” do 
seu Regimento Interno.

RESOLVE:

I - DESIGNAR: Luzineth Gomes Cardoso da Silva, Técnica da 
Educação Básica do Conselho Estadual de Educação do Tocantins, na 
condição de Presidente da Comissão; Cleide Montelo Moura, Técnica da 

e Tainá de Souza Batista, Especialista em Enfermagem; para comporem 
, com vistas à Autorização para o 

Funcionamento do Curso Técnico em Enfermagem a ser ministrado 
pelo Instituto Tocantinense de Ensino - EDUCARE, em Goianorte, 
neste Estado; e Aprovação de seu Plano de Curso, conforme Processo 
2019/27000/020290.

II - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO TOCANTINS, em Palmas, 14 dias do mês de janeiro 
de 2020.

ROBSON VILA NOVA LOPES
Presidente do Conselho Estadual de Educação

CEE/TO Ato nº 2.561 - DSG

PORTARIA SEFAZ Nº 38, DE 09 DE JANEIRO DE 2020.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da Constituição do Estado, c/c o art. 37, §1º da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

DESIGNAR

LUCIANA SARA DA SILVA ALMEIDA, CPF nº 803.752.781-68, nº funcional 
902874-1, Contador, para responder pela Gerência de Cotação Eletrônica 
- Compras - TO, durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular, 
ALESSANDRA RENATA CARVALHO RESENDE, CPF: 778.153.431-04, 
nº funcional 1266446 -3, no período de 16 de 20 de dezembro de 2019.

SANDRO HENRIQUE ARMANDO
Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento


